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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS:

APOIO ÀS TAREFAS REALIZADAS PELAS PESSOAS, GRUPOS E ORGANIZAÇÕES

DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS

DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO sua resolução AG/RES. 1842 (XXXII-O/02) sobre o tema “Defensores de direitos humanos nas Américas”, e o relatório do Senhor Presidente sobre este tema (CP/doc.    /03);


PREOCUPADA porque nas Américas persistem situações que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam as tarefas das pessoas, dos grupos ou das organizações que trabalham pela proteção e promoção dos direitos fundamentais;


CONSIDERANDO que os Estados membros apóiam o trabalho dos defensores de direitos humanos e reconhecem sua valiosa contribuição para a promoção, observância e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nas Américas, bem como para a representação e defesa de indivíduos, minorias e outros grupos ameaçados ou violados; e

LEVANDO EM CONTA os trabalhos realizados pela Unidade Funcional de Defensores de Direitos Humanos da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e as respostas apresentadas pelos Estados ao questionário elaborado por essa Unidade com vistas à elaboração de um relatório abrangente sobre a matéria,

RESOLVE:

1. Reiterar seu apoio à tarefa dos defensores dos direitos humanos, no plano nacional e regional, e reconhecer sua valiosa contribuição para a proteção, promoção e observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no Hemisfério.

2. Condenar os atos que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam as tarefas dos defensores humanos nas Américas.

3. Exortar os Estados membros a que continuem intensificando os esforços para adotar as medidas necessárias para garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal dos defensores dos direitos humanos e a que em todos os casos de violações contra eles se realizem investigações completas e imparciais, garantindo a transparência e a publicidade de seus resultados finais.
4. Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que conclua seu relatório abrangente sobre a situação dos defensores de direitos humanos nas Américas em cumprimento da resolução AG/RES. 1842 (XXXII-O/02), para sua apresentação ao Conselho Permanente e sua consideração, se for possível, em 2003.

5. Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue dispensando a devida atenção a esta matéria, por meio da instância que considerar pertinente, e intensificando o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre os Defensores de Direitos Humanos, e que apresente oportunamente relatório ao Conselho Permanente.

6. Convidar os Estados membros a que promovam a divulgação e aplicação dos instrumentos do Sistema Interamericano e as decisões de seus órgãos nesta matéria, bem como da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.

7.
Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que respondam ao questionário elaborado pela Unidade Funcional de Defensores de Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.
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